
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.770 - SP (2017/0195144-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
PROCURADORE
S

: AMILCAR AQUINO NAVARRO  - SP069474 

 MÁRCIA AKIKO GUSHIKEN E OUTRO(S) - SP119031 
 AMANDA BEZERRA DE ALMEIDA  - SP300632 

RECORRIDO : NELSON MARI 
RECORRIDO : HEIDI ULIANO MARI 
ADVOGADO : LUIGI CONSORTI E OUTRO(S) - SP142415 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE O 
STJ APRECIAR OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A indicada afronta ao art. 3º do Decreto-Lei 4.597/1942 e ao art. 1º do 
Decreto 20.910/1932 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu 
juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça 
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos 
por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
2. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 
Carta Magna, função que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, 
nos termos do art. 102, III, "a", da CF/1988.
3. In casu, o Tribunal de origem, ao analisar a questão, fê-lo com base no art. 5º, 
XXIV, da Constituição Federal, o que afasta a análise pelo STJ, sob pena de 
invadir a competência do STF, e não emitiu juízo de valor a respeito da lei federal 
tida por violada. Assim, incide a Súmula 126 do STJ: "É inadmissível recurso 
especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamento constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte 
vencida não manifesta recurso extraordinário". 
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 21 de novembro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.770 - SP (2017/0195144-9)
RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
PROCURADORES : AMILCAR AQUINO NAVARRO  - SP069474 
   MÁRCIA AKIKO GUSHIKEN E OUTRO(S) - SP119031 
   AMANDA BEZERRA DE ALMEIDA  - SP300632 
RECORRIDO : NELSON MARI 
RECORRIDO : HEIDI ULIANO MARI 
ADVOGADO : LUIGI CONSORTI E OUTRO(S) - SP142415 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 

61, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESAPROPRIAÇÃO 
Precatório - Prescrição intercorrente - Saldo residual - Inocorrência - Obrigação 
única - Entendimentos do STJ e desta Corte - Ciência inequívoca do devedor 
acerca do saldo residual, ademais, que desqualifica a ocorrência dc inércia 
deliberada por parte do credor - Vedação ao enriquecimento sem causa do Poder 
Público.

Recurso desprovido.

A parte recorrente alega violação ao art. 3º do Decreto-Lei 4.597/1942; ao art. 

1º do Decreto 20.910/1932; ao art. 33 do ADCT e ao art. 5º, II e XXIV, da CF. Afirma que 

os expropriados se mantiveram inertes durante lapso temporal superior a cinco anos, portanto 

ocorreu a prescrição intercorrente (fl. 92, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 74-82, e-STJ).

Sem contrarrazões.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do recurso (fls. 

120-123, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.770 - SP (2017/0195144-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete no dia 13.10.2017.

 A irresignação não merece acolhida.

A indicada afronta ao art. 3º do Decreto-Lei 4.597/1942 e ao art. 1º do 

Decreto 20.910/1932 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de 

valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 

conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados 

pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 

ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. A 

propósito:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
ACIDENTÁRIA. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO, NA VIA 
ADMINISTRATIVA. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DA PROVA DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO, COM FUNDAMENTO NO ART. 267, VI, DO CPC/73. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, EM RECURSO ESPECIAL. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. TESE RECURSAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
18/05/2017, que julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/73, bem como Agravo interposto contra decisão que o 
inadmitira.

II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à 
impossibilidade de análise da ofensa a dispositivos constitucionais, em sede de 
recurso especial -, não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face da 
Súmula 182 desta Corte.

III. O Recurso Especial é manifestamente inadmissível, por falta 
de prequestionamento, no que tange à tese recursal, pois não foi ela objeto de 
discussão, nas instâncias ordinárias, sequer implicitamente, razão pela qual não há 
como afastar o óbice da Súmula 211/STJ.

IV. Não havendo sido apreciada a questão suscitada nas razões 
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da Apelação, mesmo após a oposição dos Embargos Declaratórios, a parte 
recorrente deveria vincular a interposição do Recurso Especial à violação ao art. 
535 do CPC/73 e, não, aos dispositivos apontados como violados, mas não 
apreciados, tal como ocorreu, na espécie. Precedentes do STJ.

V. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que 
inexiste interesse de agir, em face da implantação, na via administrativa, do 
benefício almejado na presente ação, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal 
de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito 
na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.

VI. Agravo interno parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
improvido.

(AgInt no AREsp 1.088.321/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2017).

 

É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 

Carta Magna, função que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 

do art. 102, III, "a", da CF/1988. Seguem precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM SOB 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
DA MATÉRIA PELO STJ.

1. Afastada a alegada contrariedade ao art. 535 do CPC, tendo 
em vista que o Tribunal de origem decidiu as questões essenciais à solução da 
controvérsia.

2. O juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados pelas 
partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador a 
solução por ele considerada pertinente ao caso concreto, segundo o princípio do 
livre convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do CPC.

3. Quando a controvérsia é solucionada com fundamento em 
princípios ou dispositivos constitucionais, o recurso especial é inviável, sob pena de 
usurpação da competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal 
Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 550.068/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/6/2015).

PREVIDENCIÁRIO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL - RMI. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. 
CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. ART.50 DA LEI N. 8.213/1991. 
EXIGÊNCIA DE EFETIVA CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ.

1. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a apreciação de 
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violação de dispositivos constitucionais, sob pena de invasão da competência do 
STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.529.617/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/6/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO NO JULGADO. TESE GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. CONCURSO PÚBLICO. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. 
SUPOSTA OFENSA A ARTIGOS E PRINCÍPIOS DA CONSTITUIÇÃO. 
ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICIALIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

1. Não cabe ao STJ examinar, no âmbito do recurso especial, nem 
sequer a título de prequestionamento, eventual violação de dispositivos 
constitucionais, competência reservada ao STF nos termos dos arts. 102, III, e 
105, III, da Constituição Federal.

2. Não prospera a alegada omissão no acórdão recorrido, por 
deficiência na fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, os arts. 2º e 50, I a VIII, § § 1º e 3º, da Lei 9.784/99; 183 do 
Código de Processo Civil; 393 do Código Civil; 6º, §§ 1º e 2º, da LINDB. Desse 
modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.414.885/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/6/2015).

O Tribunal bandeirante utilizou fundamentos constitucionais para solucionar a 

lide , como demonstra o trecho abaixo transcrito do acórdão vergastado: 

O direito patrimonial do agravado, que foi perdido em favor do 
DER, deve ser totalmente indenizado conforme determina a regra do art. 5o, 
XXIV, da Constituição Federal.

Diante desse cenário, por óbvio que o reconhecimento da 
prescrição intercorrente acarretaria admitir-se o enriquecimento sem causa do 
Poder Público, no caso o DER do Estado de São Paulo o que é inadmissível em 
um Estado de Direito.

Não pode o ente público deixar de cumprir sua obrigação de 
indenização integral de bens expropriados na época correta, e vir a se beneficiar 
de sua própria desídia.
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In casu, o Tribunal de origem, ao analisar a questão, fê-lo com base no art. 5º, 

XXIV, da Constituição Federal, o que afasta a análise por esta Corte, sob pena de invadir a 

competência do STF, e não emitiu juízo de valor a respeito da lei federal tida por violada. 

Assim, incide a Súmula 126 do STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o 

acórdão recorrido assenta em fundamento constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 

suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário". 

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0195144-9 REsp 1.696.770 / SP

Números Origem:  00000209119758260543  20/1975  20150000491209  20150000601030  201975  
21282621220158260000  543.01.1975.000020-3  5430119750000203  626/1975  6261975

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 
PAULO  

PROCURADORES : AMILCAR AQUINO NAVARRO  - SP069474 
 MÁRCIA AKIKO GUSHIKEN E OUTRO(S) - SP119031 
 AMANDA BEZERRA DE ALMEIDA  - SP300632 

RECORRIDO : NELSON MARI 
RECORRIDO : HEIDI ULIANO MARI 
ADVOGADO : LUIGI CONSORTI E OUTRO(S) - SP142415 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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